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Resumo

Este artigo objetiva analisar o protagonismo ambiental da atividade exercida 

pelos catadores de materiais recicláveis diante do contexto de degradação do meio 

ambiente em que as sociedades contemporâneas estão imersas. Para se alcançar 

tal ponto, o texto procura abordar a crise socioambiental vigente e apontar para a 

questão dos resíduos sólidos como um dos principais problemas ecológicos da 

atualidade, de modo a sugerir o desenvolvimento sustentável como uma alternativa 

de enfrentamento a essa realidade. Associa, nesse contexto, que os catadores de 

materiais recicláveis são verdadeiros protagonistas na construção desse modelo 

de desenvolvimento alternativo e pioneiros no ecologismo urbano referente ao lixo 

uma vez que, com a vida, pernas, braços e mãos, coletam toneladas de matérias-

-primas recicláveis e as destinam para a reciclagem, preservando milhares de me-

tros cúbicos de natureza limpa. A construção do trabalho é feita pela pesquisa 

qualitativa, explicativa e exploratória, no intuito de evidenciar que esses sujeitos 

sociais são verdadeiros agentes ambientais e figuras vivas da preservação da na-

tureza, dentro do ambiente urbano.

Palavras-chave: Degradação ambiental. Desenvolvimento sustentável. 

Catadores de materiais recicláveis. Protagonismo ambiental. 

Abstract 

The main goal of this article is to analyze the protagonist role of recyclable 

material collectors in the environment, considering the ambiental degradation con-

text in which societies are immersed in. Intending to get there, the text approaches 

the current socio-environmental crisis and it points to the issue of solid waste as one 

of the main ecological problems of today, in order to suggest sustainable develop-

ment as an alternative to face this reality. It associates, in this context, that the col-

lectors of recyclable materials are true protagonists when building this alternative 

kind of development and pioneers in urban ecology related to garbage, once with 

their own lives, legs, arms and hands, they collect tons of recyclable raw materials, 

allocating them to recycling and preserving thousands of cubic meters of clean na-

ture. This assignment was made by qualitative, explanatory and exploratory resear-

ch, in order to show that these social subjects are true environmental agents and 

living representatives of nature preservation in the urban environment. 

Keywords: Environmental degradation. Sustainable development. Recycla-

ble material collectors. Environmental protagonism.
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Introdução 

É incontroverso que o contexto global contemporâneo se encontra 
dominado pela lógica capitalista, a qual consolidou nos países um estilo 
de vida específico calcado no consumismo. Nesse sentido, para retratar a 
atualidade, tem-se utilizado a expressão “sociedade de consumo”1, cuja 
estrutura de funcionamento induz o indivíduo a sustentar sua autoestima 
e subjetividade na aquisição de novos bens e a afirmar o seu valor como 

1	 A expressão “sociedade de consumo”, de acordo com Lipovetsky (2005), despontou entre 
os anos 1920 e popularizou-se entre os anos 1950 e 1960. A sociedade de consumo se 
refere à era contemporânea do capitalismo, em que o crescimento da economia e a geração 
do lucro determinam um estilo de vida totalmente consumista e desprezam todas as outras 
opções e experiências existentes no mundo.
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pessoa, dentro do corpo social, na sua capacidade econômica. Sendo 
assim, a vida de cada ser humano passou a girar em torno de um ciclo 
incessante: adquirir e descartar produtos para adquirir novamente.

 A fim de sustentar esse modo de vida altamente capitalista, o liame 
existente entre o homem e o meio ambiente passou por consideráveis 
modificações. É fato que a relação entre o ser humano e a natureza sem-
pre existiu, pois os indivíduos sempre buscaram nela meios para satisfa-
zer suas necessidades relacionadas à sua sobrevivência e bem-estar. 
Contudo, quando se verifica um modelo social calcado no consumismo e 
na criação sucessiva de bens e objetos de consumo como sinônimo de 
felicidade, a relação que antes era baseada na garantia da sobrevivência 
e do bem-estar dos sujeitos passa a se basear em necessidades irracio-
nais e insustentáveis, cuja principal consequência é a criação de um ras-
tro de destruição ambiental. 

Tendo em vista tal cenário, sabe-se que o planeta registra, na atua-
lidade, uma crise ambiental de grande repercussão e sem precedentes. 
Observa-se um aumento predatório da extração e do uso de recursos 
naturais, ao mesmo tempo em que ocorre uma alta geração de resíduos 
que, em sua grande maioria, não possuem destinação adequada. Nesse 
contexto, o homem começa a se dar conta de que o modelo social alta-
mente capitalista que molda suas relações econômico-sociais e que con-
diciona seus modos de vida não possui lastro suficiente de recursos natu-
rais para ser mantido, devendo adotar medidas que busquem uma nova 
forma do homem se relacionar com a natureza de uma maneira 
sustentável. 

Dentro desse cenário, destaca-se a posição sui generis ocupada na 
sociedade por um grupo de indivíduos denominados catadores de mate-
riais recicláveis. A constituição dessa categoria representa um paradoxo 
ao contexto contemporâneo: a mesma sociedade de consumo que tem 
contribuído para a degradação ambiental em diversos níveis, possibilitou 
o surgimento e a manutenção de uma classe de pessoas que atua contra-
riamente à lógica do modelo econômico-social vigente, uma vez que es-
ses sujeitos encontraram naquilo que aos olhos do capitalismo não possui 
mais valor – e que provavelmente integraria parte dos resíduos que con-
tribuem para o atual colapso ambiental –, seu meio de sobrevivência e de 
obtenção de renda.

Diante da emergência do debate da temática socioambiental, este 
ensaio tenciona apresentar a experiência dos catadores de materiais re-
cicláveis a partir de duas hipóteses. A primeira é que a própria atividade 
exercida por esse grupo impacta positivamente a construção da sustenta-
bilidade social e, a segunda, direciona que estamos diante de um prota-



7 • Mariza Rios e Giovanna Rodrigues de Assis 

gonismo que aponta para novas possibilidades da integração entre a Ter-
ra, natureza e humanidade como forma de superação da crise 
socioambiental que a sociedade contemporânea está inserida. 

A construção do trabalho é feita pela pesquisa qualitativa, explicativa 
e exploratória, no intuito de evidenciar o protagonismo ambiental desse 
grupo. Portanto, o método escolhido é o dedutivo, partindo do meio am-
biente e da preservação ambiental e tendo como base a leitura do Pano-
rama de Resíduos Sólidos no Brasil, cujo marco temporal é 2018/2019, 
com foco principal na pesquisa bibliográfica e com o objetivo de eviden-
ciar o protagonismo ambiental dos catadores de materiais recicláveis co-
mo importante aliado na busca por um ambiente saudável, em que o meio 
natural deixa de ser considerado objeto de manipulação humana. 

 Sendo assim, em primeiro lugar, as autoras se dedicam à análise do 
processo de degradação ambiental sob uma perspectiva histórica, por 
meio de referência ao projeto apesentado por Bauman (2001) como “Mo-
dernidade Líquida”, o qual caracteriza a atualidade pela incapacidade dos 
estilos de vida, instituições, crenças e convicções manterem a forma, 
transformando as vidas humanas em simples objetos de consumo. Poste-
riormente, optamos por apostar em um desenvolvimento humano, econô-
mico e social em harmonia com a natureza, por meio da reflexão proposta 
na Encíclica Laudato Si’ publicada em 2015, pela Igreja Católica. Por fim, 
dedicamos o nosso estudo à ideia de que o protagonismo ambiental dos 
catadores contribui efetivamente com a proteção do meio ambiente me-
diante referência à obra “Catadores de Materiais Recicláveis, Consumo e 
Valoração Social” de Beatriz Judice Magalhães (2013). 

O Desenvolvimento Econômico-Social: entre a preservação e a de-
gradação do meio ambiente

O homem e o meio ambiente: uma perspectiva histórica 

Toda a história da humanidade diz respeito ao modo como os ho-
mens mantêm uma relação entre si e com o ambiente externo a eles, de 
maneira que, a partir da interação desses indivíduos, a natureza adquiriu 
significados próprios de acordo com os objetivos e valores vigentes em 
cada momento histórico. Sendo assim, ao longo da trajetória humana, 
puderam ser observadas inúmeras sociedades, cada uma com um tipo de 
relação entre o ser humano e o meio ambiente, mas todas elas com um 
ponto em comum: independente da sociedade e do momento histórico a 
que se refere, o ser humano sempre buscou na natureza as bases mate-
riais para sua existência e os meios para satisfazer suas necessidades. 
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Nos primórdios da civilização humana a percepção que os indivíduos 
tinham do mundo era muito diferente da visão antropocêntrica que por 
muito tempo vem determinando os modos de vida das sociedades: os 
sujeitos não se viam como seres separados da natureza, mas parte dela. 
Algumas sociedades tribais ainda existentes na atualidade, como as po-
pulações indígenas em solo brasileiro, são testemunhas vivas da relação 
homem-natureza que marcou esse período. Eles eram um só, integrados 
e interdependentes, e não poderiam separar-se um do outro. 

Contudo, a partir de determinado momento da trajetória humana, os 
indivíduos passaram a adquirir consciência das suas capacidades biológi-
cas e intelectuais. Percebe que pode decidir a maneira como irá interferir 
no meio e na matéria natural e que, para realizar estabelecida atividade, 
não lhe é exigido apenas o esforço físico, mas também uma vontade 
orientada a determinado fim. Assim, a humanidade começa a exercer seu 
desejo de controlar os processos naturais, subjugando plantas, animais, 
elementos naturais e até mesmo outros homens à sua vontade. Sob essa 
perspectiva, nesse período da história, sai de cena a relação integradora 
entre ser humano e meio ambiente e entra a visão de domínio e 
subjugação. 

Ao decorrer dos anos, a ideia de separação entre homem e natureza 
começa a se instalar nas sociedades e vai se sobrepondo ao longo da 
história. Tal fenômeno se intensifica principalmente com as Grandes Na-
vegações, no século XV, com a suposta necessidade de os povos euro-
peus buscarem em terras distantes metais preciosos, especiarias, maté-
rias-primas e terras. Nesse contexto, se iniciou uma expansão 
marítimo-comercial que foi essencial para espalhar por todo o globo uma 
forma insustentável de se relacionar com o meio ambiente, baseada na 
exploração de recursos naturais e na dominação de povos originários. 
Desmistificado e distinguido do homem, o meio ambiente passa a ser um 
simples objeto de domínio e de satisfação dos seus desejos pessoais.

Nesse viés, a partir da segunda metade do século XVIII, com a Re-
volução Industrial, inicia-se um marco para as questões ambientais. O 
capitalismo industrial transformou a força de trabalho humano e os recur-
sos naturais em mercadoria disponível no mercado produtivo. A venda do 
trabalho humano e sua capacitação cada vez mais sofisticada e voltada 
para o mercado de consumo, além de um processo ininterrupto de produ-
ção e de consumo cem massa, tornaram-se as principais características 
do modelo capitalista. Esse contexto dá origem à chamada modernidade 
líquida, em que a vivência da individualidade e das múltiplas e complexas 
conexões sociais se faz de modo flexível, relativo, acelerado e descartá-
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vel, ante a desconstrução e a ausência dos referenciais simbólicos fortes 
da tessitura social, propostos pela modernidade ocidental2.

Na modernidade líquida o trabalho é reduzido a elemento integrante 
da mercadoria ou do serviço desejável pelos consumidores, o que de-
monstra a depreciação da condição humana a partir da conversão de 
sujeitos de direitos em meros produtos. Nas palavras de Bauman, a pes-
soa tornou-se coisa, pois: “na sociedade de consumidores, ninguém pode 
se tornar sujeito sem primeiro virar mercadoria, e ninguém pode manter 
segura sua subjetividade em reanimar, ressuscitar e recarregar de manei-
ra perpétua as capacidades esperadas e exigidas de uma mercadoria 
vendável”3.

Dentro desse cenário, o ser humano vive a sua vida sem se questio-
nar sobre o que realmente acontece à sua volta. Vive-a como mero es-
pectador, e não como protagonista. Assim, os indivíduos são transforma-
dos em uma estrutura flexível e programável, uma vez que a subjetividade 
dos sujeitos passa a se concentrar em um esforço sem fim para se tornar, 
e permanecer, uma mercadoria vendável. Assim, a característica mais 
proeminente de modernidade líquida é a transformação dos consumido-
res em mercadoria. 

Tendo em vista esse contexto, na era da modernidade líquida o 
maior desafio da humanidade é, portanto, humanizar-se novamente. Con-
tudo, esse processo de humanização – o qual demanda urgência – passa 
pela necessidade dos homens se autoconscientizarem de que não deve-
riam ser qualificados como parte da mercadoria e de que os recursos 
naturais não constituem mero elemento da cadeia produtiva. O ser huma-
no deve buscar as suas origens como integrante do meio natural e se 
esforçar para compreender que tudo está interligado. 

O ser humano e a natureza nunca constituíram partes isoladas: toda 
a matéria sempre esteve conectada, mantendo relações constantes entre 
os seres vivos e o meio ambiente. A partir disso, é primordial repensar um 
novo tipo de relação com a natureza que seja distinto do antropocentris-
mo que tem nos levado a negar a dependência que os seres humanos 
possuem em relação ao meio ambiente. 

Para tanto, faz-se necessário que seja retomada a ideia de que o 
homem e a natureza, além de integrados, constituem cada um, a seu 
modo, sujeitos de direitos. Assim, a hipótese de que homem e natureza 
podem ser pensados sob uma perspectiva de harmonia, traz como desa-
fio recuperar laços históricos de uma verdadeira consciência ambiental, a 

2	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de Janeiro: Zahar, 2001.
3	 BAUMAN, Zygmunt. Vida para o consumo: a transformação das pessoas em mercadoria. 

Rio de Janeiro: Zahar, 2008, p. 15.
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qual pressupõe que o aspecto natural e o aspecto humano estão interliga-
dos. É do que tratamos nessa pequena síntese até aqui. Agora, passa-
mos a recuperar a questão dos resíduos sólidos no Brasil com o fito de 
esclarecer a dimensão desse problema ambiental que domina as socie-
dades contemporâneas.

Um panorama da gestão dos resíduos sólidos no Brasil

Nas sociedades atuais impera o paradigma de que o desenvolvimen-
to econômico-social de cada Estado está condicionado à alta demanda de 
produção e ao consumo exacerbado de produtos que, em sua grande 
maioria, são descartáveis ou possuem vida útil curta. Desse modo, a di-
nâmica consumista que caracteriza e determina as sociedades contem-
porâneas, fez com que o homem transformasse cada vez mais matérias-
-primas em mercadorias, sem se preocupar com o pós-consumo nesse 
processo. De acordo com o papa Francisco:

Produzem-se anualmente centenas de milhões de toneladas de 
resíduos, muitos deles não biodegradáveis: resíduos domésticos e 
comerciais, detritos de demolições, resíduos clínicos, electrónicos e 
industriais, resíduos altamente tóxicos e radioactivos. A terra, nossa 
casa, parece transformar-se cada vez mais num imenso depósito de 
lixo4.

Diante da emergência desse tema, torna-se de fundamental impor-
tância realizar uma análise do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, 
produzido pela Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública 
(ABRELPE)5, cujo marco temporal é 2018/2019, com o objetivo de refletir 
e examinar o cenário desses resíduos e a sua gestão no Brasil. 

Segundo os dados do referido Panorama, foram geradas, em 2018, 
79 milhões de toneladas de resíduos no Brasil. Todo o lixo que é produzi-
do, em seguida, deve passar pela etapa de coleta, processo responsável 
pelo recolhimento dos resíduos onde são originados e pelo seu transporte 
até uma estação de transferência, de triagem, ou diretamente até o local 
onde ocorrerá a etapa de tratamento. Contudo, os dados revelam que, do 

4	 FRANCISCO, Papa. Carta Encíclica Laudato Si sobre o Cuidado da Casa Comum. Roma. 
2015, p. 19.

5	 Fundada em 1976, a ABRELPE é uma associação voltada à criação, à ampliação, ao 
desenvolvimento e ao fortalecimento do mercado de gestão de resíduos. Ela pauta sua 
atuação nos princípios da preservação ambiental e do desenvolvimento sustentável, com 
a missão de promover o desenvolvimento técnico-operacional da gestão de resíduos sóli-
dos no Brasil (Panorama dos resíduos sólidos no Brasil 2018/2019. São Paulo, SP, Brasil. 
Disponível em: https://abrelpe.org.br/download-panorama-2018-2019/. Acesso em: 23 jul. 
2020).
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montante de lixo produzido no ano de 2018, 6,3 milhões de toneladas de 
lixo não foram recolhidos junto aos locais de geração. 

No que se refere à etapa de coleta, cabe ressaltar que ela pode ser 
realizada de duas formas: da forma convencional, quando os resíduos 
não são separados previamente; ou da forma seletiva, quando a própria 
fonte geradora faz a separação dos resíduos conforme sua constituição 
ou composição. Esta última é mundialmente reconhecida como a mais 
adequada, pois, ao mesmo tempo que facilita o direcionamento dos resí-
duos para a reciclagem, garantindo a qualidade do material, também pro-
porciona condições de trabalho mais salubres, pois seu manuseio se tor-
na mais seguro. Tendo isso em vista, a pesquisa produzida pela ABRELPE 
permite estimar que quase três quartos dos municípios brasileiros reali-
zam algum tipo de coleta seletiva. Em muitos deles, porém, essas ativida-
des são incipientes e não abrangem todos os bairros, cenário que muitas 
vezes acaba por inviabilizar os procedimentos de reciclagem e de reutili-
zação que se prestam a minimizar a quantidade de resíduos descartados 
no meio ambiente. 

Após o processo de coleta, os resíduos passam pela fase de trata-
mento, que compreende uma série de procedimentos físicos, químicos e 
biológicos com o objetivo de reduzir a poluição do meio ambiente e pro-
mover o beneficiamento econômico. Quando se esgotam as possibilida-
des de tratamento, não existindo mais nenhuma alternativa de recupera-
ção ou de reutilização daquele material, os resíduos passam para a última 
etapa do sistema de gerenciamento dos resíduos sólidos, conhecida co-
mo disposição final.

Nessa fase, os rejeitos devem ser afastados da população e deposi-
tados em locais devidamente preparados para recebê-los, como os ater-
ros sanitários. Entretanto, de acordo com o Panorama, dos 72,7 milhões 
de toneladas coletadas no Brasil em 2018, apenas 59,5% tiveram dispo-
sição final adequada e foram encaminhadas para aterros sanitários. Tal 
cenário demonstra que unidades inadequadas, como aterros controlados 
e lixões, ainda possuem participação significativa na disposição final dos 
resíduos sólidos na sociedade brasileira – 23% e 17,5%, respectivamen-
te. Os dados da ABRELPE revelam que esses locais estão presentes em 
todas as regiões do Brasil e recebem mais de 80 mil toneladas de resídu-
os por dia, com elevado potencial de causar danos ambientais e impactos 
negativos à saúde pública. 

Ademais, para que o sistema de gestão dos resíduos sólidos seja 
adequadamente implementado e operado, viabilizando avanços e moder-
nizando infraestruturas, é essencial que os órgãos públicos disponibilizem 
recursos econômicos e invistam nesse setor. Contudo, os dados revelam 
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que, entre 2017 e 2018, os capitais investidos em coleta e nos demais 
serviços de limpeza urbana recuaram. O encolhimento desses investi-
mentos refletiu, inclusive, em um menor número de vagas de trabalho no 
setor, apresentando um recuo de 1,4% em comparação a 2017. Com os 
recursos limitados, torna-se inviável dar conta do gerenciamento de todo 
o volume de resíduos produzido pela sociedade brasileira e, ao mesmo 
tempo, executar as demais atividades atinentes aos serviços de limpeza 
urbana. Assim, torna-se um desafio buscar soluções para a problemática 
dos resíduos em um país cujos recursos encontram-se comprometidos.  

Diante desse contexto, percebe-se, portanto, que o modelo atual de 
gestão de resíduos mantido pela sociedade brasileira é insustentável e, 
permanecer como está, pode resultar em riscos indesejáveis a diversos 
ecossistemas e comunidades. Dessa maneira, torna-se evidente a neces-
sidade de superação desse cenário, através de uma gestão do lixo que 
seja integrada e sustentável. Entretanto, tal realidade só será possível por 
meio da promoção de ações concretas, por parte do poder público e da 
sociedade civil, que abordem uma visão multidimensional dos resíduos 
sólidos, considerando as suas vertentes técnica, social, econômica, am-
biental e política. 

O desenvolvimento econômico-social e a natureza: a necessidade de 
uma nova relação em busca da harmonia 

Como demonstrado pelos tópicos anteriores, é incontroverso que a 
humanidade vivencia, atualmente, uma crise socioambiental marcada pe-
la ingerência destrutiva do homem sobre o meio ambiente. As sociedades 
contemporâneas estão permeadas de demonstrações cabais de que di-
versos ecossistemas e recursos naturais estão sendo comprometidos em 
nome do progresso e da economia. Sendo assim, visando a incessável 
busca pelo lucro e pelo poder de consumo, os seres humanos se esque-
ceram do fator primordial: a preservação das espécies e o cuidado com 
um meio ambiente equilibrado para as gerações presentes e futuras.

Enxergando essa realidade e refletindo profundamente sobre ela, 
um recente documento, publicado em 2015, pelo Vaticano – a Encíclica 
Laudato Si’ sobre o Cuidado da Casa Comum – veio trazer à tona o cená-
rio de colapso ambiental vigente, ao mesmo tempo que trouxe uma visão 
de desenvolvimento sustentável como uma alternativa de combate a essa 
crise. Também conhecida como Encíclica Verde, a publicação, de autoria 
do Papa Francisco, se revelou como um verdadeiro instrumento educati-
vo para a tomada de consciência e ação em face do acirramento dos 
problemas ambientais na atualidade. O posicionamento do Sumo Pontífi-
ce veio, portanto, para potencializar o despertar da consciência de grande 
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parte dos seres humanos – católicos ou não – sobre o mal que eles vêm 
causando à nossa casa comum, à Mãe/Irmã Terra, sob a prerrogativa de 
desenvolvimento e progresso:

Esta irmã clama contra o mal que lhe provocamos por causa do uso 
irresponsável e do abuso dos bens que Deus nela colocou. Cresce-
mos a pensar que éramos seus proprietários e dominadores, autori-
zados a saqueá-la. A violência, que está no coração humano ferido 
pelo pecado, vislumbra-se nos sintomas de doença que notamos no 
solo, na água, no ar e nos seres vivos6.

Assim, para reverter esse cenário de destruição ambiental, é impres-
cindível que os seres humanos revejam o modelo mundial atual “onde 
predomina uma especulação e uma busca por receitas financeiras que 
tendem a ignorar todo o contexto e os efeitos sobre a dignidade humana 
e o meio ambiente”7. Na concepção de Francisco, um desenvolvimento 
econômico-social que não se presta a tornar o mundo melhor e a propor-
cionar uma qualidade de vida integralmente superior, não pode ser consi-
derado como progresso. Sendo assim, surge a necessidade dos seres 
humanos começarem a buscar maneiras de criar um ambiente harmônico 
entre a natureza, o progresso e a economia, circunstância que só se tor-
nará possível no momento em que as sociedades começarem a apostar 
no chamado desenvolvimento sustentável. 

O desenvolvimento sustentável é aquele que busca estabelecer um 
equilíbrio entre o progresso econômico-social, o homem e a conservação 
ambiental. A sua definição mais famosa advém de um estudo realizado 
pela ONU em 1987, chamado “Nosso Futuro Comum” que conceituou 
esse modelo de desenvolvimento como aquele que “satisfaz as necessi-
dades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futu-
ras atenderem a suas próprias necessidades”8.

Na concepção de Francisco, para se alcançar um modelo de pro-
gresso que consiga, verdadeiramente, estabelecer uma harmonia com a 
conservação do meio ambiente é preciso, em primeiro lugar, converter o 
modelo contemporâneo de desenvolvimento global. Para ele, não é sufi-
ciente conciliar, a meio termo, o cuidado da natureza com o modelo atual 
que sustenta a evolução das sociedades. Dentro desse contexto, os 
meios-termos são apenas um pequeno adiantamento do colapso, uma 
vez que não é realista esperar que quem está obcecado pela maximiza-
ção dos lucros se disponha a considerar os efeitos ambientais que deixa-

6	 FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 3.
7	 FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 45.
8	 CMMAD – COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 

Nosso Futuro Comum. Rio de Janeiro: FGV, 1991. p. 46.
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rá para as próximas gerações9.Sendo assim, deve-se buscar maneiras de 
redefinir o progresso, visto que dentro do esquema do ganho capitalista 
não há lugar para uma sociedade que pretende se revelar sustentável. 
Em suas precisas palavras: 

Dentro do esquema do ganho não há lugar para pensar nos ritmos da 
natureza, nos seus tempos de degradação e regeneração, e na com-
plexidade dos ecossistemas que podem ser gravemente alterados 
pela intervenção humana. Além disso, quando se fala de biodiversi-
dade, no máximo pensa-se nela como um reservatório de recursos 
económicos que poderia ser explorado, mas não se considera seria-
mente o valor real das coisas, o seu significado para as pessoas e as 
culturas, os interesses e as necessidades dos pobres10.

Além disso, para que o desenvolvimento sustentável seja bem-suce-
dido ele deve levar em consideração o que o Pontífice denomina como 
uma ecologia integral, que inclua claramente as dimensões humanas e 
sociais. Para Francisco, toda a matéria existente encontra-se interligada, 
inclusive no nível subatômico e no nível genético. Nessa perspectiva, 
quando estamos a falar de meio ambiente, fazemos referência também a 
uma particular relação: a relação entre a natureza e a própria sociedade 
que a habita. Somos, portanto, parte do meio natural, de modo que o so-
cial influencia na natureza e a natureza influencia no social: “É fundamen-
tal buscar soluções integrais que considerem as interacções dos sistemas 
naturais entre si e com os sistemas sociais. Não há duas crises separa-
das: uma ambiental e outra social; mas uma única e complexa crise 
socioambiental”11.

Dessa maneira, surge a necessidade de os novos modelos de de-
senvolvimento serem pensados mediante uma lógica integral que consi-
dere as relações do meio natural com os espaços sociais, uma vez que 
tudo está interligado. É essencial que os seres humanos retomem a cons-
ciência dessa relação de interdependência entre todos os níveis de reali-
dade, gerando a percepção de que: “a análise dos problemas ambientais 
é inseparável da análise dos contextos humanos, familiares, laborais, ur-
banos, e da relação de cada pessoa consigo mesma, que gera um modo 
específico de se relacionar com os outros e com o meio ambiente”12. Não 
há desenvolvimento sustentável com o olhar apenas para o aspecto natu-
ral, ignorando o aspecto humano. A proteção do meio ambiente deverá 

9	 FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 148.
10	FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 145-146.
11	FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 108.
12	FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 110.
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constituir parte integrante do processo de desenvolvimento da humanida-
de, e não uma parte isolada.

A fim de implementar essa integração e esse desenvolvimento sus-
tentável, Francisco propõe, de forma pertinente, a necessidade de que as 
instituições sociais, a sociedade civil e os governos se mobilizem para 
buscar um agir de acordo com as diretrizes supracitadas. Contudo, a bus-
ca por soluções para a questão ambiental e para que essa nova modali-
dade de progresso seja possível demanda um diálogo internacional, uma 
vez que, quando se trata de meio ambiente, os efeitos das ações pratica-
das por um país transcendem o seu âmbito territorial, refletindo em todo o 
planeta. 

O meio ambiente é um bem coletivo e patrimônio de toda a humani-
dade que habita a casa comum. Desse modo, todos os países – governo, 
instituições sociais e sociedade civil – devem buscar, numa relação de 
interdependência e solidariedade, medidas de enfrentamento à crise que 
tem colocado em risco a natureza e a própria existência do ser humano. 

Um mundo interdependente não significa unicamente compreender 
que as consequências danosas dos estilos de vida, produção e con-
sumo afectam a todos, mas principalmente procurar que as soluções 
sejam propostas a partir duma perspectiva global e não apenas para 
defesa dos interesses de alguns países. A interdependência obriga-
-nos a pensar num único mundo, num projeto comum13.

Portanto, para que o desenvolvimento sustentável seja alcançado e 
um meio ambiente equilibrado seja reconquistado, muitas coisas deverão 
ser reajustadas. Cientes disso, longo e complexo será o caminho que a 
humanidade deverá seguir para buscar a mudança do quadro de insus-
tentabilidade socioambiental posto, de modo que surge, assim, “um gran-
de desafio cultural, espiritual e educativo que implicará longos processos 
de regeneração”14.

Contudo, para que essa regeneração seja possível, é preciso cultivar 
ações em torno do tema cuidado – com o sistema Terra; sistema vida, 
sistema sociedade15– no propósito de criar cidadãos conscientes do seu 
papel como seres de relações e detentores de responsabilidade social. 
Essa é a chave para que haja “um paradigma novo de relacionamento 
para com a natureza, para com a Terra, para com os seres humanos”16.

13	FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 127-128.
14	FRANCISCO, Papa. Cit., 2015, p. 155.
15	BOFF, Leonardo. Cuidado necessário: na vida, na saúde, na educação, na ecologia, na 

ética e na espiritualidade. Petrópolis: Vozes, 2012. p. 238.
16	BOFF, Leonardo. Cit., 2012, p. 21.
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Catadores de materiais recicláveis: novos sujeitos de direitos

A constituição de uma categoria 

Ao discutir os problemas ambientais originados pelo processo de de-
senvolvimento econômico-social de diversas nações, constata-se que os 
atuais padrões de consumo e de produção vêm aumentando a gravidade 
dos impactos que os resíduos sólidos podem ocasionar ao meio ambiente 
e aos próprios seres humanos. Contudo, apesar dos resíduos serem con-
siderados como um dos maiores problemas ambientais da contempora-
neidade, por outro lado, eles surgem como uma fonte de renda para mi-
lhares de pessoas que dependem diretamente da venda desses materiais 
presentes no “lixo” para garantir a sua sobrevivência. 

Sendo assim, cabe destacar a posição singular ocupada na socieda-
de pelos catadores de materiais recicláveis. A constituição dessa catego-
ria se revela como uma grande contradição ao contexto contemporâneo: 
apesar de surgirem como resultado da economia de mercado à qual esta-
mos inseridos, essa classe de indivíduos atua contrariamente à lógica 
desse sistema, pois encontraram naquilo que aos olhos do capitalismo 
não possui mais valor – e que provavelmente integraria parte dos resídu-
os sólidos que contribuem para o colapso ambiental vigente –, o seu meio 
de garantir a vida. Desse modo, a figura dos catadores representa um 
legítimo exemplo de atividades que, ainda que surjam dentro do capitalis-
mo, abrem portas a transformações graduais em direções não capitalis-
tas, configurando-se autêntico símbolo de resistência. 

Segundo uma estimativa realizada pelo MNCR17, existem cerca de 
800 mil catadores em atividade no Brasil. Ainda que seja verificada a exis-
tência desses indivíduos desde meados de 1950 na sociedade brasileira18 
, sua organização como um movimento social é, na verdade, bastante 
recente. Tendo isso em vista, para compreender as origens desse movi-
mento e a maneira como ele se tornou um importante ator político na 
história de luta dos catadores de materiais recicláveis, é mister procurar 
examinar as raízes históricas da sua organização. 

A década de 1980 é um marco para a história dos catadores de ma-
teriais recicláveis no Brasil, uma vez que é nesse período que esses su-
jeitos começam a se organizar em grupos, passando a lutar pelo direito de 
voz pública. Um exemplo merecedor de citação é a formação da Coope-
rativa dos Catadores Autônomos de Papel, Aparas e Materiais Reaprovei-

17	MOVIMENTO NACIONAL DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS (MNCR). 
Quantos Catadores existem em atividade no Brasil? 10 abr. 2019.

18	MOVIMENTO NACIONAL DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS (MNCR). 
Cartilha de formação#1. São Paulo: 2005.
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táveis (COOPAMARE), em 1989. Essa cooperativa, não só foi a primeira 
em solo brasileiro, servindo de parâmetro para as que vieram posterior-
mente, como também o mesmo grupo havia fundado, em 1986, a primeira 
associação de catadores do Brasil – a Associação dos Catadores de Pa-
pel. Além disso, outro exemplo digno de referência é a ASMARE (Asso-
ciação dos Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitável). Ori-
ginada na cidade de Belo Horizonte em 1990, a ASMARE foi uma das 
pioneiras no papel de denunciar à sociedade os incovenientes que ocor-
rem diariamente com os catadores de todo o Brasil, ao mesmo tempo que 
realizou um conjunto de ações a fim de alcançar um nível mínimo de influ-
ência sobre o poder público. 

No ano de 1998, por iniciativa da UNICEF (Fundo das Nações Uni-
das para a Infância), é criado o Fórum Nacional Lixo e Cidadania, com o 
objetivo de erradicar o trabalho de crianças e adolescentes em lixões; 
estimular a inserção social e econômica de catadores em programas de 
coleta seletiva; e mudar radicalmente a forma de destinação do lixo no 
país, eliminando os lixões e impantando aterros sanitários19. Como o des-
dobramento desse cenário, foram desenvolvidos vários outros fóruns e 
seminários em diversas regiões do país, através dos quais constituiram-
-se espaços plurais e democráticos onde se incentiva o consumo cons-
ciente, responsável e sustentável, a coleta seletiva e a valorização da 
categoria dos catadores como empreendedores e agentes ambientais no 
meio urbano. 

Com o passar dos anos, a articulação dos catadores de materiais 
recicláveis se evidenciou como uma realidade em expansão na sociedade 
brasileira. Sendo assim, no final da década de 1990, essa categoria de 
indivíduos conseguiu se unir em um quadro nacional para reivindicar suas 
demandas e lutar por direitos comuns, dando a origem embrionária, em 
1999, ao Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis 
(MNCR), durante o 1º Encontro Nacional de Catadores de Papel, em Belo 
Horizonte. Contudo, apenas em junho de 2001, com o 1º Congresso Na-
cional de Catadores de Materiais Recicláveis, evento que reuniu mais de 
1700 catadores em Brasília, esse movimento foi efetivamente 
formalizado. 

A partir desse cenário, o MNCR começa a mostrar sua força dentro 
do contexto nacional, acarretando diversos desdobramentos positivos a 
essa classe de trabalhadores. Uma das primeiras conquistas relevantes 
ocorreu em 2002, com a identificação do catador de materiais recicláveis 
como uma ocupação profissional pela CBO (Classificação Brasileira de 

19	CAMPANI, D. B.; GRIMBERG, E.; PIRES, J.; MAGALHÃES, T. Programa Nacional Lixo & 
Cidadania. In: Congresso Interamericano de Resíduos 2005, México.
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Ocupações), sob o nº 5192. Tal reconhecimento foi um dos primeiros 
marcos institucionais para a inserção dessa categoria de profissionais 
dentro do mercado formal, originando a possibilidade de aquisição de di-
reitos básicos, além de ter servido para fortalecer os laços do MNCR e 
aumentar a autoestima dos catadores: 

A atividade catadora de material reciclável existe há mais de 50 anos, 
sempre fizemos um trabalho de prestação de serviços à sociedade 
recolhendo resíduos recicláveis que provocam impactos negativos 
ao meio ambiente, riscos à qualidade de vida e à saúde pública de 
toda a população. Depois de muita luta, hoje a profissão catadora de 
materiais recicláveis é reconhecida pela Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). Este reconhecimento afirma o trabalho do cata-
dor como uma ocupação tão digna como qualquer outra. Isto é fruto 
de toda a nossa história de luta e organização20.

Em janeiro de 2003, aconteceu o I Congresso Latino-Americano de 
Catadores em Caxias do Sul (EA), que contou com a presença de catado-
res de diversos estados da América Latina. Nesse evento foi lançada a 
“Carta de Caxias”, que foi responsável por estipular um compromisso in-
ternacional entre os sujeitos que compõem essa classe trabalhadora e 
incentivar a unificação da luta nesses países. Essa carta explicita, por 
meio de uma consciência histórica, quem são os catadores de materiais 
recicláveis dentro da sociedade do descarte em que estamos inseridos: 

Essa luta não começou agora. Ela é fruto de uma longa história de 
mulheres e homens que, com seu trabalho de catadores, garantiram 
a sobrevivência a partir do que a sociedade descarta e joga fora. 
É uma história em que descobrimos o valor e o significado do nos-
so trabalho: coletando e reciclando materiais descartados, somos 
agentes ambientais e contribuímos com a limpeza das cidades. A 
organização de associações e cooperativas criou a possibilidade de 
trabalho e renda para os setores mais excluídos da sociedade. Por 
tudo isso, o trabalho e as organizações dos Catadores são uma luz 
que aponta na direção de um novo modelo de desenvolvimento para 
nossas cidades e para nossos povos. Nossa experiência mostra que 
todas as pessoas podem ser muito mais felizes e saudáveis. Basta 
dar valor a tudo e reciclar tudo o que for possível, reciclando a própria 
vida21.

20	MOVIMENTO NACIONAL DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS (MNCR). 
Cartilha de formação: Caminhar é resistir. São Paulo, 2009, p. 15.

21	MOVIMENTO NACIONAL DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS (MNCR). 
Primeiro Congresso Latino-americano de Catadores de Recicláveis: Carta de Caxias do 
Sul. Caxias do Sul, 2003.
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Na mesma perspectiva de unificação dos movimentos da América 
Latina, ocorreu em 2005 o II Congresso Latino-Americano de Catadores 
(as) em São Leopoldo (RS) e o III Congresso Latino-Americano de Cata-
dores (as) em Bogotá, na Colômbia. Esses eventos se revelam como uma 
continuidade da articulação latina, abrindo novas frentes de luta na busca 
de direitos para os catadores. O interessante é que, embora a situação 
dos catadores se apresente de formas diversas em cada um desses paí-
ses, a luta pela visibilidade do trabalho de catação na América Latina, é 
uma luta solidária que, mesmo quando não contempla reivindicações si-
milares, possui ideais convergentes de inserção e inclusão social22.

Após anos de luta e de realização de pressões sobre as autoridades 
públicas, em 2010, foi aprovada e publicada a Lei Federal nº 12.305, que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). A referida lei 
representa um verdadeiro divisor de águas para a categoria dos catado-
res de recicláveis, uma vez que ela impôs diversas metas a serem atingi-
das pelos órgãos públicos em parceria com a sociedade civil para promo-
ver a inclusão social e a emancipação econômica dessa classe de 
trabalhadores. Isso se deu através do reconhecimento que a PNRS pro-
porcionou ao trabalho dos catadores, atribuindo a esses indivíduos status 
de verdadeiros protagonistas na construção de uma política ambiental 
brasileira verdadeiramente efetiva, principalmente no que diz respeito à 
criação de métodos de gestão dos resíduos sólidos.

Diante de todo o exposto, é nítido que, ao longo dos últimos anos, os 
catadores vêm mostrando sua força e se organizando coletivamente para 
demarcar sua área de atuação, garantir seus direitos e conquistar o reco-
nhecimento do seu trabalho. As lutas dos trabalhadores contra a explora-
ção e a opressão não nasceram agora, mas constituem parte de um pro-
cesso histórico que envolve diversos sujeitos em vários tempos da 
trajetória humana. Assim foram as lutas de resistência indígena, as lutas 
contra a escravidão, as lutas dos quilombos e as lutas contra as Ditadu-
ras. E, atualmente, ainda são muitas as lutas que vêm sendo realizadas 
por reforma agrária, por reforma urbana, por educação, por trabalho, por 
respeito às diferenças, enfim, por dignidade. São essas lutas por uma 
mudança na sociedade e pela busca de direitos fundamentais que movem 
e sempre moveram os trabalhadores a se mobilizarem e se articularem, e 
assim vem ocorrendo com os catadores de materiais recicláveis 
também. 

22	SILVA, R. B. Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis: atores, gover-
nação, regulação e questões emergentes no cenário brasileiro. Interthesis. Florianópolis: 
Edufsc, v. 3, n. 2, jul./dez. 2006.
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A ocupação de catador de materiais recicláveis e seus impactos 
socioambientais

É fato que os catadores de materiais recicláveis vêm, ao longo dos 
anos, ressignificando o que grande parte das sociedades, sem uma cons-
ciência ambiental bem desenvolvida, consideram como lixo. Ao exerce-
rem sua atividade tendo como objetivo imediato a garantia de um meio de 
obtenção de renda, esses trabalhadores acabam por realizar, também, 
um serviço público e ambiental: atuando ativamente no âmbito da coleta 
seletiva e no campo da reciclagem, os catadores contribuem de forma 
direta para a sustentabilidade ambiental, uma vez que impedem que se-
jam descartados em lixões e em aterros uma grande quantidade de mate-
riais que, em sua maioria, são de difícil decomposição. Benefícios para o 
meio ambiente e para a sociedade surgem, assim, como uma espécie de 
“efeito colateral positivo” do trabalho realizado por esses indivíduos23.

Por muitos anos, o trabalho de coleta de materiais recicláveis esteve 
praticamente restrito aos grupos de catadores e catadoras nos centros 
urbanos. O descaso por parte dos órgãos públicos e da sociedade civil em 
relação à importância da atividade exercida por esses sujeitos, fez com 
que esse grupo social permanecesse, por décadas, marginalizado e es-
tigmatizado dentro da sociedade brasileira. As pessoas costumavam co-
locar a sua aversão ao “lixo” e à “sujeira” acima do significado real da 
atividade desses indivíduos, constituindo um paradoxo onde os que lim-
pavam eram considerados sujos pelos próprios geradores de resíduos. 
Contudo, ao longo dos últimos anos, com a ascensão do discurso ecoló-
gico no contexto global, observou-se um cenário de crescente valorização 
das pautas relacionadas à coleta seletiva, aos procedimentos de recicla-
gem e, por conseguinte, ao trabalho dos catadores.

Assim, é interessante notar o fato de que várias das prescrições in-
corporadas pelo ascendente paradigma ambiental, no plano de um dis-
curso tido como correto e recomendável, originaram-se, na verdade, da 
necessidade de sobrevivência de grupos excluídos que viviam à margem 
dos padrões capitalistas de produção e de consumo. Desse modo, os 
catadores de materiais recicláveis, que realizavam a atividade de separa-
ção dos resíduos muito antes das preocupações de ambientalistas com a 
gestão desses materiais foram, na realidade, os pioneiros desse ecologis-
mo urbano referente ao lixo: 

23	MAGALHÃES, Beatriz Judice. Catadores de materiais recicláveis, consumo e valoração 
social. Revista da Universidade Federal de Minas Gerais, [S. l.], v. 20, n. 1, p. 246-265, 
2016. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/revistadaufmg/article/view/2683. 
Acesso em: 28 out. 2020.



21 • Mariza Rios e Giovanna Rodrigues de Assis 

Já data de mais de 50 anos as histórias da catação no país, nos-
sos velhinhos que com seu testemunho vivo de sofrimento, injustiças 
e muito trabalho duro, contribuíram nas ruas e nos lixões do Brasil 
para a preservação verdadeira do meio ambiente. Muito diferente 
dos discursos inflamados de alguns ecologistas sem prática, mas 
com a vida, pernas, braços e mãos retiraram milhares de toneladas 
de matérias primas recicláveis e as destinaram para a reciclagem, 
preservando milhares de metros cúbicos de natureza limpa. Isto é 
terra que deixou de ser poluída, terra de nossos ancestrais índios, 
que no passado, livres, viviam de “coletar” aquilo que esta mesma 
natureza que preservamos oferecia em abundância para todos. Hoje 
conscientes ou instintivamente seguimos reproduzindo o que há de 
mais antigo na nossa cultura, a coleta24.

Mediante essa realidade, fica evidente que os catadores de mate-
riais recicláveis desempenham, há anos, um serviço essencial para pro-
mover a preservação ambiental e melhorar os índices de qualidade de 
vida no meio urbano. A proporção da importância do trabalho realizado 
por esse grupo social e dos seus impactos ambientais positivos torna-se 
mais explícita através da estimativa publicada pelo MNCR, em 2019, na 
qual informa-se que esses indivíduos são responsáveis por 90% de tudo 
o que é reciclado hoje no Brasil. Sendo assim, não resta dúvidas de que 
esses indivíduos são verdadeiros protagonistas da gestão dos resíduos 
sólidos na sociedade brasileira e elo fundamental na cadeia de recicla-
gem, uma vez que, se esse coletivo não interferisse no “destino” desses 
materiais, provavelmente eles iriam acabar em algum aterro ou lixão, po-
luindo o meio ambiente e colocando em risco a saúde pública. 

Diante desse cenário, parece-nos que, ao coletarem os resíduos só-
lidos que são gerados nos espaços urbanos, os catadores promovem 
uma verdadeira transformação no status daquilo que foi jogado fora, de 
modo que, o que era considerado lixo passa a ser algo não só reciclável, 
mas que irá, de fato, ser reciclado: 

[...] ainda que, intrinsecamente, antes da coleta, o lixo já seja dotado 
desse estatuto de ‘reciclável’, trata-se, até então, de uma mera po-
tencialidade, que poderá ou não ser realizada. E é precisamente a 
atuação do catador que condiciona a realização dessa possibilidade. 
Embora o catador não represente o único elo da cadeia que existe 
entre o descarte do resíduo (condição de lixo) e a sua reutilização na 
indústria, é ele quem promove a transformação do status do material. 
Se o produto é criado pela indústria e o lixo advém da sua utilização 

24	MNCR. Cit., 2005, p. 4.
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pelo consumidor, o material reciclável como tal é, de fato, criado pelo 
catador25.

É importante ressaltar que essa transição do status dos resíduos 
sólidos promovida pelo catador é, também, um processo que atribui fun-
ção social àquilo que foi jogado fora. A partir da participação ativa dessa 
categoria de trabalhadores no setor da reciclagem, observa-se que há 
uma reorientação no destino final daquele material descartado, uma vez 
que ele deixará de constituir parte dos rejeitos que serão depositados em 
um lixão ou aterro, para reintegrar a cadeia produtiva como algo que tem 
valor econômico. Sob esse ponto de vista, “observamos que essas pes-
soas parecem ser dotadas de um poder muito específico e interessante: o 
de transformar lixo em mercadoria”26.

A partir disso, observa-se que a transformação propiciada pela atua-
ção desses sujeitos é radical, significando a passagem de algo despreza-
do para algo que será desejado e consumido, momento em que o lixo 
readquire sua função social. Esse processo demonstra o valor econômico 
que os resíduos podem ter ao serem apreendidos pela indústria de reci-
clagem, pois é justamente através dele que os catadores garantem a sua 
sobrevivência. Tendo isso em vista, é precisamente o potencial para utili-
dade presente nesses materiais que é levada em conta por lideranças e, 
também, oficialmente pelo MNCR para distinguir as categorias “lixo” e 
“material reciclável”, distinção que serve como suporte para que os cata-
dores de autodenominem como “catadores de materiais recicláveis”. 

Considerando que os catadores são os verdadeiros responsáveis 
pela reciclagem no Brasil e, por conseguinte, pela transformação de gran-
de parte dos resíduos em mercadoria novamente, pode-se dizer que a 
atividade realizada por esses indivíduos traz implicações únicas, simulta-
neamente nos planos social, econômico e ambiental. Eles contribuem pa-
ra o aumento da vida útil dos aterros sanitários, para a diminuição da de-
manda por recursos naturais, para a redução de gastos públicos com 
limpeza urbana e, também, para a superação do estágio de miséria e de 
pobreza que muitos desses indivíduos se encontram. 

Sendo assim, é de extrema importância que o trabalho realizado por 
essas pessoas seja devidamente valorizado, pois, são, na realidade, 
prestadores de um serviço público e ambiental. São esses indivíduos que 
detêm a técnica necessária para a separação adequada dos resíduos 
sólidos, promovendo um maior reaproveitamento destes, além do que a 
atividade realizada por eles configura verdadeira alternativa de inclusão 

25	MAGALHÃES, Beatriz Judice. Cit., 2016, p. 258-259.
26	MAGALHÃES, Beatriz Judice. Cit., 2016, p. 250.
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social, driblando a falta de oportunidade e a exclusão que integra o mer-
cado capitalista. Diante disso, é fundamental que esses trabalhadores 
sejam devidamente atendidos pelos órgãos governamentais nas suas ne-
cessidades para o desenvolvimento e a expansão desse serviço prestado 
informalmente à municipalidade e ao corpo social como um todo. Não 
estaríamos realizando nenhum favor a esses sujeitos sociais, mas ape-
nas oferecendo meios para que uma atividade essencial a toda sociedade 
brasileira seja realizada com alguma dignidade. Esse assunto constitui, 
inclusive, uma das reivindicações do próprio MNCR: 

O MNCR luta e exige o devido pagamento pelo trabalho prestado 
pelos catadores e catadoras à sociedade brasileira, uma vez que, 
comprovadamente, o trabalho dos catadores é mais eficiente na co-
leta seletiva que os caminhões e aparatos do setor privado. Neste 
sentido, o Movimento Nacional dos Catadores constrói uma árdua 
luta contra os lixões a céu aberto e pela transformação desses em 
aterros sanitários, com a devida transferência dos catadores que ne-
les trabalham para galpões com estruturas dignas de sobrevivência, 
além de creches e escolas para as crianças27.

Em vista desses aspectos fica evidente a importância dos catadores 
de materiais recicláveis, constituindo verdadeiros agentes ambientais e 
figuras vivas da representação da preservação da natureza. Contudo, 
eles também são símbolo de uma luta diária contra as desigualdades e as 
injustiças do capitalismo, dando novo significado a suas vidas por meio do 
seu trabalho. É nossa tarefa oferecer todo o apoio às batalhas cotidianas 
desses indivíduos pela sua inclusão social, pela valorização do seu traba-
lho e pela sua independência, uma vez que são tais sujeitos sociais que 
trazem, cotidianamente, soluções efetivas para a preservação do meio 
ambiente – urbano e natural – e para que os mais pobres sejam capazes 
de vencer a exploração.

Considerações finais

Como demonstrado, é incontroverso que as sociedades contempo-
râneas estão insurgidas em um cenário de colapso ambiental, surgindo a 
necessidade do ser humano buscar medidas de enfrentamento a essa 
realidade. Sendo assim, foi observado que, como alternativa a essa crise, 
o desenvolvimento sustentável surge como mecanismo verdadeiramente 
capaz de reestabelecer a harmonia entre o homem, o meio ambiente, e o 
progresso econômico-social. 

27	MNCR. Cit., 2009, p. 15.
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Contudo, ficou claro que, para se alcançar um modelo de desenvol-
vimento verdadeiramente sustentável é preciso converter o atual modelo 
de desenvolvimento global e, também, buscar métodos para se alcançar 
uma ecologia integral, que inclua as dimensões humanas e sociais. Isso 
se dá, pois foi constatado que não há desenvolvimento sustentável com o 
olhar apenas para o aspecto natural, ignorando o aspecto humano e suas 
vertentes.

Dentro do contexto de destruição ambiental e de busca por formas 
de enfrentamento a essa realidade, constatou-se a posição singular ocu-
pada na sociedade por um grupo de indivíduos denominados catadores 
de materiais recicláveis. A atividade exercida por eles surge como uma 
consequência da economia de mercado na qual estamos inseridos, base-
ada na cultura do consumismo e do descarte. Assim, esse grupo social 
encontrou no que aos “olhos” do capitalismo não possui mais valor, e que 
provavelmente integraria parte dos resíduos sólidos que contribuem para 
o colapso ambiental vigente, o seu meio de ganhar a vida.

Atuando ativamente no âmbito da coleta seletiva e no campo da re-
ciclagem, os catadores contribuem de forma direta para a preservação da 
natureza, uma vez que impedem que sejam descartados em lixões e em 
aterros uma grande quantidade de materiais que, em sua maioria, são de 
difícil decomposição. Portanto, a realidade constatada é que, ao exerce-
rem a sua atividade tendo como objetivo imediato a garantia de um meio 
de obtenção de renda, esses trabalhadores acabam por realizar, também, 
um serviço de utilidade pública e ambiental. 

Em face do exposto, conclui-se que é fundamental que a atividade 
exercida pelos catadores e catadoras de materiais recicláveis seja devi-
damente reconhecida pelos órgãos públicos e pela sociedade civil. Para 
tanto, se faz necessária a criação de políticas públicas e a aplicação de 
recursos financeiros nesse setor, com o fito de proporcionar uma estrutu-
ra para que esses sujeitos possam expandir o seu trabalho e exercê-lo 
com maior segurança. Além disso, é de extrema importância a criação de 
projetos de educação ambiental para que a sociedade civil possa se cons-
cientizar sobre o protagonismo ecológico desses trabalhadores, dando 
passo essencial para desestigmatizar a imagem dessa população frente 
ao corpo social. 

Ao realizar isso, estaríamos oferecendo meios para que uma ativida-
de essencial a toda sociedade brasileira seja realizada com alguma digni-
dade. A proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável so-
mente serão verdadeiramente possíveis a partir da criação de políticas de 
proteção às pessoas que se empenham, diariamente, com o seu trabalho, 
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a construir uma sociedade ecológica e integral, livre de qualquer tipo de 
exploração, injustiça e exclusão.
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